
Rubem Davi Romancini
Técnico Administrativo 

RF 11,257
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I

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n2 .G.^......................... de 2O..^?..S?T..... 18/02/2011 (a)

Papel para informação, rubricado como,folha n2

........................................
'Eva fPòfío(s/<j

AssistenteParlamentar
RF 100.453

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras •

Sr. Supervisor,

Por determinação do Senhor Presidente, encaminho o presente projeto

para pesquisa.

18/02/2011

Ângela^rdirTAnSreohi

Secretária ae Apoio Legislativo
' SGP-2
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ÍSeguê(m) juntado(s), nesta data, dociwntos 

I rubricados sob n° 5-0 
| informação sob n°-

jjij
Marcos Antes

P.r lO.STfT-
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0061/05 - ATUALIZAÇÃO DA PESQUISA

Em relação à pesquisa de fls. 05, após realização de nova pesquisa no APL (Banco 
de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site www.senado.gov.br/leqislação 
e no site www.prefeitura.sp.gov.br/leqislação, foram acrescentados os seguintes 
documentos:

-Lei federal n° 9.503, de setembro de 1997, o Código de Trânsito Brasileiro, 
especialmente seu art. 24, X;

-Lei n° 11.422, de 29 de setembro de 1993, que dispõe sobre o estacionamento por 
período de até 5 minutos, para desembarcar passageiros na Zona Azul, independente 
do Cartão Zona Azul, a todo e qualquer táxi;

-Lei n° 12.614, de 4de maio de 1998, que dispensa os motoristas de táxi do uso de 
cartões de Zona Azul por até trinta minutos. Informe-se que esta lei possui idêntico 
teor ao projeto cujo veto está sob análise, sendo que ela foi declarada inconstitucional 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo na Ação n° 059.206-0/7-00,ainda em 
tramitação em virtude de recurso.

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação.

Retorne a SGP.21, para prosseguimento.

São Paulo, 23 de março de 2011.
%

io Maróelo de Carvalho Giannini
Procurador Supery^ór do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

/ OAB/SP 55.289

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 Sâo Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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MINISTÉRIO DAS CIDADES 
CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

Código de 
Trânsito 

Brasileiro

Com as alterações das Leis:

Lei n° 9.602, de 21 de janeiro de 1998 
Lei n° 9.792, de 14 de abril de 1999
Lei n° 10.350, de 21 de dezembro de 2001 
Lei n° 10.517, de 11 de julho de 2002
Lei n° 10.830, de 23 de dezembro de 2003
Lei n° 11.275, de 07 de fevereiro de 2006 
Lei n° 11.334, de 25 de julho de 2006 
Lei n° 11.705, de 19 de junho de 2008 
Decreto n° 6.488, de 19 de junho de 2008

BRASÍLIA
JULHO/2008
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Folha n~~£^
"‘‘O-PsSJ

Antoni,
Técnico Admi

LEI N’ 9.503, DE SETEMBRO DE 1997

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. Io O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do 
território nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.

§ 10 Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos 
e animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, 
parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever 
dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a 
estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito.

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de 
Transito respondem, no âmbito das respectivas competências, objetivamente, 
por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na 
execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o 
exercício do direito do trânsito seguro.

§ 4° (VETADO)
§ 5o Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema 

Nacional de Trânsito darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela 
incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art 2o São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os 
logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão 
seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscriçâo sobre elas, 
de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias 
terrestres as praias abertas à circulação pública e as vias internas pertencentes 
aos condomínios constituídos por unidades autônomas.

Art. 3® As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer 
veículo, bem como aos proprietários, condutores dos veículos nacionais ou 
estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 4® Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste 
Código são os constantes do Anexo I.
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CAPÍTULO n 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I
Disposições Gerais

Art. 5o O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos 
e entidades da LJniào, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, 
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, 
formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, engenharia, 
operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de 
infrações e de recursos e aplicação de penalidades.

Art. 6® São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito:
I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas 

à segurança, à fluidez, ao conforto, à defesa ambiental e à educação para o 
trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização 
de critérios técnicos, financeiros e administrativos para a execução das 
atividades de trânsito;

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de informações 
entre os seus diversos órgãos e entidades, a fim de facilitar o processo 
decisório e a integração do Sistema.

Seção II
Da Composição e da Competência do Sistema Nacional 

de Trânsito

Art. 7° Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes 
órgãos e entidades:

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador do 
Sistema e órgão máximo normativo e consultivo;

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho 
de Trânsito do Distrito Federal - CONTRANDIFE, órgãos normativos, 
consultivos e coordenadores;

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

10
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□

Msiws Anfd-'s; fl/ctós 
Penico Admífò?rativo

XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de 
Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN.

Art. 23. Compete às Policias Militares dos Estados e do Distrito 
Federal:

I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - executar a fiscalização de trânsito, quando e conforme 

convênio firmado, como agente do órgão ou entidade executivos de trânsito 
ou executivos rodoviários, concomitantemente com os demais agentes 
credenciados;

IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos 

Municípios, no âmbito de sua circunscrição:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no 

âmbito de suas atribuições;
II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, 

de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e 
da segurança de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os 
dispositivos e os equipamentos de controle viário;

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes 
de trânsito e suas causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de 
trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas 
administrativas cabíveis, por infrações de circulação, estacionamento e 
parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Polícia 
de Trânsito;

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por 
infrações de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, 
notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas 
administrativas cabíveis relativas a infrações por excesso de peso, dimensões 
e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que 
aplicar;
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Mareeis Ant
1 écnico /v

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando 
as penalidades e arrecadando as multas nele previstas;

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo 
pago nas vias;

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de 
veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas 
ou perigosas;

XII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas 
de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e 
transporte de carga indivisível;

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional 
de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas 
na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários 
dos condutores de uma para outra unidade da Federação;

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do 
Programa Nacional de Trânsito;

XV - promover e participar de projetos e programas de educação 
e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
CONTRAN;

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de 
veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão 
global de poluentes;

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, 
veículos de tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, 
autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de 
infrações;

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão 
humana e de tração animal;

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de 
Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN;

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos 
pelos veículos automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido 
no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental local, 
quando solicitado;

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial 
para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para 
a circulação desses veículos.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : íegis
Pesquisa: 11422

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 11.422 29/09/1993 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o estacionamento por período, de ate 5 minutos, para desembarcar passageiros 

na Zona Azul, independente do Cartao Zona Azul, a todo e qualquer taxi.
Projeto: Projeto de Lei N° 119/1992 (ver documento)

Autor(es): Jose índio Ferreira do Nascimento

í Back 1
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I

LEI N9 11.422 , DE 29 DE SETEMBRO DE 1993
(Projeto de Lei n9 119/92, do Vereador José Indio Ferrei­
ra do Nascimento)

Dispõe sobre o estapionamento por período 
de até 5 minutos, para•desembarcar passa­
geiro na Zona Azul, independente do Car­
tão Zona Azul, todo e qualquer táxi.

PAULO' MALUF^ Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei..
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de setem 
bro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte leis

Art. 19 - Fica permitido o estacionamento 
de_todos os táxis da Cidade de são Paulo, por período de 
atê_5 minutos, nas denominadas Zonas Azuis com a finalida 
de única e exclusiva para desembarcar passageiros.

Art. 29 - As. despesas com a execução des­
ta lei correrão por. conta das verbas próprias do orçamen­
to suplementadas, se necessário.

Art; 39 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio. '
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de setentoro 
de 1993, 4409 da fundaçao de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negócios 
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
GETOLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de 
setentoro de 1993.EDEVALDÓ alves DA SILVA, Secretário do Governo Municipal,
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Técnk» AtifftinteWivo

LEI N. 12.614 - DE 4 DE MAIO DE 1998

Dispensa os motoristas de táxi do uso de cartões da Zona Azul por até trinta minutos.

(Projeto de Lei n. 444/97, do Vereador Natalício Bezerra)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. Io Os táxis ficam dispensados do uso do cartão de Zona Azul quando estacionados 
por até trinta minutos em locais servidos pelo sistema de estacionamento rotativo 
controlado pela Prefeitura.
Parágrafo único. Não será obrigatória a presença do motorista no veículo para efeito da 
dispensa objeto desta lei.
Art. 2o O Executivo terá 45 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua 
publicação.
Art. 3o As despesas com a execução da presente lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário.
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